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Temas Abordados Assuntos, Encaminhamentos e Resultados
1.Início  –  COLFAC
Composição

O Delegado da Alfândega da RFB no Porto de São Francisco do
Sul (SC), Sr.  Edwilson Pascoal da Mota, iniciou 20ª Reunião do
COLFAC (que devido a pandemia global do Covid19 passou a ser
online) e convidou os componentes representantes das entidades
no conselho para fazer a composição virtualmente da mesa:

- ANVISA, representado pela Sra. Cristiane Yamamoto Dutra
-  SDA  (MAPA),  representado  pelo  Sr.  Paulo  Rogério  Silva
(ausência justificada)
-  RECINTOS /  TERMINAIS alfandegados,  representado pelo Sr.
Sidney Ruckert - SCPAR
- ACISFS / SINDAESC (Despachantes Aduaneiros) – representado
pela Sra. Elisabeth Lasala Cidral.
- ACIJ / Importadores/Exportadores – Andrei Vinícius da Rosa

2.  Informativos  gerais
sobre  a  Receita  Federal
do Brasil

Sr.  Edwilson Pascoal  da  Mota,  Delegado da Alfândega da RFB
agradece a presença de todos na reunião  online. Solicita que os
componentes da mesa se apresentem.

Todos fazem sua breve apresentação, e Sr. Edwilson inicia falando
sobre a arrecadação da Receita, comenta que se a arrecadação
está sendo boa, significa que não está tendo tantos ilícitos nem
tantas fraudes. Fala que os números mostram que a comunidade
está aquecida, e que recebe quase toda semana a visita de algum
importador querendo vir pra este complexo portuário, pois fazem a
análise de risco, estudos de tempos, etc., e vem com bons olhos
os intervenientes.
Complementa  falando  da  arrecadação  da  RFB  de  SFS  que
arrecadou  R$  4,233  bilhões,  sendo  a  5ª  arrecadação  do  país,
ficando Santos em 1ª, Itajaí 2ª, Viracopos 3ª e Paranaguá em 4ª.

Sr.  Edwilson  comenta  que  o  grau  de  fluidez  de  SFS,  ficou  em
94,98% e  apresenta  os  tempos  de  liberação  dos  processos  de
importação e exportação:

Importação Agosto/2020 Exportação Agosto/2020 
Total de 3.864 DIs Total de 3.755 DUE’s

3.714 DI’s em canal verde 3.440 DUE’s em canal verde
86 DI’s em canal amarelo 304 DUE’s em canal laranja
62 DI’s em canal vermelho 11 DUE’s em canal vermelho
02 DI’s em canal cinza’ 917 Exportadores em 2020
1568 Importadores em 2020.  

Sr.  Edwilson  fala  sobre  a  regionalização,  que  houve  algumas
mudanças e apresenta as informações atualizadas até a data da
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reunião:
URF de Itajaí/SC: Responsável pela análise de todos os processos
marítimos parametrizados em canal vermelho.
URF  de  Paranaguá/PR:  Responsável  pela  análise  de  todos  os
processos marítimos parametrizados em canal amarelo.
URF  de  Florianópolis:  Responsável  pela  análise  de  todos  os
processos aéreos parametrizados em canal amarelo
URF  de  Curitiba/PR:  Responsável  pela  análise  de  todos  os
processos aéreos parametrizados em canal vermelho.
URF de Foz do Iguaçu/PR Responsável pela análise de todos os
processos rodoviários.

Sr. Edwilson, continua a explanar e fala que o Porto de Itapoá doou
cães  de  faro  para  a  polícia  militar  de  SC,  que  estão  sendo
treinados  em  Joinville  e  que  dois  destes  cães  prioritariamente
estarão à disposição da RFB para atendimento nas fiscalizações
realizadas pela RFB de SFS. E que isto foi muito em função do
recorde de apreensões feitas em SFS, basicamente no Porto de
Itapoá,  e  que  se  junta  a  outros  mecanismos  como:  scanner  e
sistemas informatizados, para ajudar na análise de riscos feita pelo
grupo de Inteligência da RFB que faz estas pesquisas.

Informa  também  que  a  RFB  realizou  a  doação  de  850  testes
rápidos  de  COVID-19  ao  município,  ao  Hospital  e  maternidade
NSG,  e  também  para  os  servidores  terceirizados  da  RFB  que
atuam no porto de São Francisco do Sul, e ressalta a importância e
parceria  no  combate ao COVID,  que um dos papeis da RFB é
servir a comunidade, e cita outras doações, como EPI’s, máscaras
e termômetros a laser.

Sr.  Edwilson  passa  a  palavra  ao  delegado  adjunto  Sr.  Roberto
Estrugala,  que  inicia  complementando  as  informações  sobre  os
tempos e quantitativos,  informou que os dados estão atualizados
até o dia 29/08/2020, que o banco de dados de onde é retirado as
informações  é  atualizado  de  tempos  em  tempos,  que  até  o
fechamento da ata será atualizado...

3. MAPA Sr. Paulo Rogério, fiscal do MAPA, inicia falando da visita recebida
do coordenador da Vigiagro de Brasília, que esteve na unidade de
São  Francisco  do  Sul  e  Itapoá,  e  que  estão  em  processo  de
unificação destas unidades, que na prática isto já ocorre, mas que
a  ideia  é  criar  uma  unidade  Vigiagro  denominada  “Baía  da
Babitonga”,  com  a  sede  instalada  em  Itapoá  que  usou  como
critério o número e demanda é maior em Itapoá, e que em SFS
continuará  do  mesmo  jeito  ficando  como  “Posto  avançado”,  e
ressalta  que  na  comunicação  dos  processos  já  são  usados  os
mesmos formulários em ambas as unidades. 
Informa que o MAPA está aguardando definição do executivo, da
ministra, mas que assim como ocorreu na RFB e na ANVISA,  o
MAPA  também  deve  fazer  a  regionalização,  distribuindo  as
análises de processos,  fala que hoje na prática as unidades da
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Babitonga,  tem  ajudado  na  análise  dos  processos  de  outras
unidades.

Sr. Paulo, comenta que até a semana anterior, contavam com 4
agrônomos,  e  que  a  Aleshisa  que  era  chefe  da  unidade,  foi
transferida  para  a  unidade  de  Brasília  na  análise  de  riscos  e
auditoria, permanecerá fisicamente em Itapoá, mas não está mais
diretamente ligada a análise de processos, estando o Leandro, o
André e o Sr. Horst.

Sr.  Paulo fala  que há uns vinte  dias estão tendo problemas de
inconsistência  nos  sistemas  do  Sigvig  e  que  ainda  não  estão
estabilizados,  relata  que  tiveram inclusive  que  prorrogar  alguns
prazos, e pede aos usuários um pouco mais de paciência, que logo
estará resolvido, e esclarece que além da instabilidade do sistema,
ocorreu algumas dúvidas entre os despachantes com relação aos
preenchimentos  dos  cadastros  no  Sigvig  2,  informa que  muitos
cadastros estão sendo preenchidos erroneamente, e isto também
ocasionou atrasos,  porque havia inconsistência nas informações
dos representantes, sendo que em contato com os despachantes
foi  informado  que  estes  não  estavam  conseguindo  corrigir  as
informações nos cadastros, na inserção de dados e solicita aos
despachantes  que  verifiquem  os  cadastros  e  revejam  todos,
porque pra não impactar em atrasos, o MAPA optou em validar
para posterior correção dos dados. 

Sr. Paulo fala dos e-mails recebidos dos despachantes, e comenta
que muitas coisas o pessoal do administrativo conseguem resolver,
mas tem outras situações que não tem autonomia,  somente os
fiscais, então pede que não tenha teor pessoal, e seja objetivo.

Intervenientes  informam  que  não  estão  conseguindo  fazer
alterações na DAT, que primeiro tem que emitir pra depois verificar
se tem erro, pois não há como fazer uma conferência prévia, que
tentam orientação via 0800 e não conseguem. 

Informam também que  não  estão  conseguindo  fazer  alterações
nos e-mails de cadastro que foi solicitado pelo MAPA para rever e
corrigir  e  que  as  informações  inseridas  são  sempre  do
representante legal, no caso o despachante, e que abre somente
uma opção para colocação do e-mail.

Sr. Paulo sugere cancelar e fazer de novo.
Intervenientes informam que não é possível o cancelamento, que o
sistema não permite.
Sr. Paulo informa que vai verificar o que pode estar ocorrendo.

Intervenientes comentam sobre o horário das inspeções do MAPA,
que devido as questões logísticas de travessia, se seria possível o
MAPA adiantar o horário em alguns minutos.
Sr. Paulo informa que na situação atual, onde diminuiu o número
de inspeções em contêineres, é possível a mudança de horário, e
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que vai conversar com os demais fiscais para alinhamento, e que
vai verificar com o Porto de Itapoá se tem alguma restrição.

Sr.  Oldonei  Vaz  representante  do  Porto  Itapoá  informa  que  a
princípio  não  há  objeção,  mas  é  importante  conversar  com  o
Juarez, responsável pelo setor.

Intervenientes agradecem ao Sr. Paulo, pela agilidade em resolver
os problemas ou dificuldades relacionadas ao MAPA.

 

4. ANVISA Sra. Cristiane Yamamoto Dutra, fiscal  da ANVISA, inicia falando
que as últimas semanas foram bastante agitadas, pois infelizmente
houve  um  caso  de  tripulante  com  COVID  e  que  precisou  ser
hospitalizado,  onde  a  Anvisa  precisou  ativar  o  plano  de
contingência,  elogia  e  agradece  pela  boa  comunicação  entre  a
Anvisa,  autoridade  portuária,  Marinha  e  a  Praticagem,  que  tem
colaborado em prol do atendimento do plano de contingência  de
forma rápida e ativa.

Sra. Cristiane explica que em caso de confirmação de COVID em
alguma embarcação, não se pode somente fazer somente o teste
rápido, é necessário o complemento com teste PCR, que pra efeito
de  diagnóstico  é  o  teste  é  RTPCR  (o  da  narina),  e  o  teste
sorológico  é  um  complemento  pra  verificar  em  que  estágio  se
encontra, além de imagens.
Informa que imediatamente após a confirmação de COVID deste
tripulante,  foi  feito  o  cancelamento  da  operação,  e  colocado  a
embarcação  em  quarentena,  complementa  que  o  tripulante
positivado ainda está hospitalizado e que a embarcação continua
em quarentena na área de fundeio por 14 dias, mesmo que os
demais estejam negativos, pelas normas é necessário cumprir a
quarentena para depois ser a embarcação poder ser liberada.

Informa  que  dependendo  da  operação,  nem  há  contato  de
tripulação,  que é necessário a autoridade portuária comunicar a
ANVISA, para que possa fazer toda a análise se pode ser iniciada
ou retomada. 

Sra.  Cristiane  retoma  assunto  já  falado  em reuniões  anteriores
sobre pendências da CIDASC junto à Anvisa. Informa que recebeu
um  cronograma  do  porto  público  de  São  Francisco  do  Sul
(SCPAR),  e  que  irá  verificar  juntamente  com  o  MAPA se  as
melhorias solicitadas estão sendo implantadas de acordo com os
prazos.

Sr.  Sidney,  representante da SCPAR, informa que houve muitas
mudanças na diretoria do porto,  mas que o pessoal  que está à
frente deste assunto tem mais autonomia e estão empenhados em
resolver, reforça que foi enviado o cronograma de melhorias pra
Anvisa e que estão conseguindo resolver os problemas.
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Sr. Sidney aproveita pra comentar sobre a instabilidade no sistema
e informa que este mês o SERPRO está trocando a plataforma de
migração do sistema eles, referente a parte de transferência de
arquivos, por isto a instabilidade, complementa que ele faz parte
da migração do Porto sem Papel, e que está acompanhando as
mudanças. 

Sra.  Cristiane  faz  um  comunicado  que  somente  até  o  dia
25/09/2020  que  os  postos  da  Anvisa  farão  a  emissão  do  CIB
(Certificado  Internacional  da  Febre  Amarela),  que  será  emitido
digitalmente, que na página da Anvisa tem as orientações.

5. SCPAR Sr.  Edwilson pergunta  ao Sr.  Sidney se tem novidades sobre  o
novo gate.
Sr.  Sidney informa que  devido  a  problemas gerados  em outras
diretorias,  tiveram que começar do zero,  e  que perderam muito
tempo  com  isto,  mas  que  foi  feito  uma  documentação  de
padronização  que  inclusive  serviu  de  referência  na  parte  de
segurança  para  o  pessoal  de  Santos  e  com  a  Polícia  Federal
Paranaguá,  complementa  que  São  Francisco  do  Sul  será  o
primeiro porto no Brasil  a ter leitura de mão 3D (que devido ao
Covid  foi  cortado  a  leitura  de  biometria),  sendo  referência  em
controle  de  acesso  na  questão  de  segurança  do  ISPS  Code.
Informa que o prazo previsto de conclusão do gate é novembro,
para início em dezembro deste ano

Sr. Edwilson agradece ao Sr. Sidney pela visão de querer acertar,
e  informa  que  voltam  a  conversar  sobre  este  assunto  em
novembro e  espera que esteja  já  com a entrega do gate,  para
seguir em frente.

Sr. Edwilson comenta  que irá agendar uma conversar com o porto,
sobre a questão da Cidasc, sendo que o porto assumiu como fiel
depositário, e quer saber do andamento, etc.
Sr. Sidney informa que fica à disposição.

6. Arquivo físico e 
Informações  sobre  a
COLFAC/CONFAC

Sra.  Elisabeth  Lasala,  representante  do  SINDAESC  e  ACISFS,
questiona  o  delegado  adjunto  Sr.  Roberto  Estrugala,  se  houve
alguma  evolução  a  respeito  de  arquivamento  de  documentos
fisicamente,  já  colocado  em reuniões  anteriores  e  que  aguarda
posicionamento da COANA>

AFRFB Sr. Roberto Estrugala responde que não houve nenhuma
atualização do assunto.

Elisabeth,  informa  que  tem  insistido  no  tema  devido  aos
questionamentos  dos  importadores  e  exportadores,  fala  da
importância da reunião do COLFAC pra levar temas como este pra
CONFAC, principalmente agora que foi novamente oficializada. 

Sr. Estrugala comenta que este é o caminho, questionar e buscar
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as informações e pelo que viu o assunto está sendo analisado pela
COANA, e aguardam o parecer de qual será o encaminhamento.

Sr. Edwilson, complementa e destaca que as reuniões do COLFAC
voltaram a ser oficializadas, mas que neste período a RFBSFS não
deixou de fazer as reuniões e atender aos intervenientes.
Reforça  que  as  atas  voltam  a  ser  tratadas  novamente  pela
CONFAC (Comissão Nacional de Facilitação de Comércio) o qual
juntam todas as demandas recebidas das COLFACs e extraem as
informações  para  a  tomada  de  ações  oficiais  pelos  órgãos  e
autoridades portuárias., sendo que o fato de voltar oficialmente a
COLFAC/CONFAC,  faz  com  que  este  canal  de  resolução  dos
problemas discutidos nestas reuniões, volte a ter  uma demanda
oficial,  e  por  este  motivo  a  ata  precisa  ser  completa  e  que  é
enviada ao órgão central em Brasília para análise e providências.

7. Abertura para 
discussões

O Delegado da RFB, Sr.  Edwilson, abre a reunião para assuntos
gerais.

Intervenientes questionam sobre canal  vermelho e amarelo,  que
são analisados em outros recintos, e comentam que os fiscais não
estão colocando no RVF todas as exigências.

Sr. Edwilson informa que as DI’s são parametrizadas e distribuídas 
pros auditores que farão conferência documental etc., 
complementa  que quando a DI entra pra verificação física, é feita 
pela alfândega local, fala também que estão tentando implementar 
um sistema chamado “Confere “, e mesmo quando a pandemia 
acabar, terão a possibilidade de fazer as verificações de forma 
remota e passa a palavra ao sub delegado Roberto Estrugala

Roberto  Estrugala  informa  que  este  assunto  já  foi  tratado  na
reunião  Colfac  n⁰  15,  e  esclarece  como  funciona,  a  DI  é
parametrizada,  é  distribuída  pelo  supervisor  regional  pra  algum
auditor  desta  equipe,  este  auditor  faz  a  análise  documental  e
solicita a verificação física, e passa alguns quesitos que ele precisa
que sejam observados da carga. Informa que esta comunicação
chega pra RFBSFS, com os itens que o fiscal analista solicitou,
exemplo: pesagem, abrir a caixa xx, verificar a adição yy, etc., e
complementa  que  estas  informações  são  restritas,  e  o  fiscal
Rogério  distribui  pra  alguns  dos  servidores  da  equipe  de
verificação  física,  Eraldo,  Rolando  ou  Augusto,  e  após   a
distribuição eles entram em contato com o recinto para informar a
data de verificação,  e  o que eles querem que seja feito  com a
carga,  separação, marcação, etc., sendo que este agendamento é
feito  por  e-mail,  e  informa  que  o  terminal  deveria  passar  as
informações  de  agendamento,  porque  o  auditor  não  tem  como
colocar esta informação no sistema sem interromper a DI. 
Informa que com a tendência da verificação remota, que tenha um
sistema no qual  será feito  este “meio de campo” da verificação
física,  mas  que  no  momento  ainda  não  tem  um  sistema  para
intercâmbio de informações. Então, sugere que os despachantes
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vejam com os terminais que ao receberem esta demanda da RFB,
comuniquem rapidamente os representantes das empresas.

Intervenientes  solicitam  que  os  recintos  precisam  informar  com
antecedência, o que habitualmente não ocorre.

Sr.  Roberto  Estrugala  informa  que  quando  o  analista  recebe  a
demanda do RVF, a meta interna é que a verificação física seja
feita no dia seguinte, que seria o ideal que a RFB está buscando,
mas tem conhecimento que existe uma complexidade, posicionar,
desovar  a  mercadoria,  e  dependendo da  carga  tem separação,
etc.,  então a RFB procura comunicar o recinto com pelo menos
24h  de  antecedência  para  que  tenham  tempo  de  preparar  a
mercadoria de forma adequada.
Sr. Estrugala solicita aos recintos mais agilidade nas informações
aos representantes.

Intervenientes agradecem pela explicação, esclarecimento e ajuda
na resolução deste assunto.

Sr.  Paulo  Ham  representante  Rochatop,  questiona  sobre  as
exigências  feitas  pela  RFB,  se  tem  alguma  restrição  de  não
informar ao representante legal, 

Sr.  Estrugala  informa  que  podem  informar  as  informações
essenciais:  Dia/  horário,  pesagem  scanner,  desova,  e  que  a
orientação é que o servidor não passe informações críticas por e-
mail  ao  terminal,  então  teoricamente  as  informações  recebidas
pelos recintos são as informações básicas que podem ser passada
sem problemas.

Sr. Edwilson aproveita o tema de verificação, e fala sobre espaço
para  verificação  física,  que  a  legislação  fala  claramente  que  o
recinto precisa ter espaço disponibilizado, e comenta que atrasos
de  verificação  física  por  falta  de  espaço  não  pode  ocorrer,  é
inadmissível e contra o decreto, e  questiona aos terminais sobre
isto.

Sr.  Vaz  representante  Porto  de  Itapoá  informa  que  depois  da
conversa com a RFB final do ano anterior, ficou determinado um
espaço  para  atender  a  demanda  das  vistorias,  desovas,  carga
apreendidas,  etc.,  e  que  conseguiram  colocar  em  dia  o
atendimento das demandas e que estão conseguindo atender a
RFB e representantes no momento adequado.

Sr. Paulo Ham representante Rochatop informa que a demanda de
contêineres do Porto seco é pequena, e que demora muitas vezes
é a separação das mercadorias quando tem muitos itens, mas que
tem atendido conforme as exigências da RFB

Sr.  Edwilson questiona ao CLIF sobre o espaço,  informa que o
terminal pediu ampliação da área e que a RFB deu andamento, fez
a análise, levou o assunto adiante, e obteve a informação que a
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princípio  não  irão  mais  proceder  com a  ampliação,  pra  uso  de
armazém  geral,  deste  modo  a  RFB  gostaria  que  o  CLIF
esclarecesse,  no  entanto  não  teve  representante  nesta  reunião
para o retorno.
Sr. Edwilson, complementa que a RFB não vai tolerar atrasos nas
verificações no CLIF por conta de falta de espaço e conta com os
despachantes, servidores, etc, para informar a RFB se isto estiver
ocorrendo, e que a RFB vai tomar as providências cabíveis, pois
os recintos tem a obrigação de suprir as necessidades diárias de
posicionamento de cargas para a verificação RFB, e que isto é um
critério fundamental exigido para o alfandegamento, do contrario a
RFB pode pedir desalfandegamento e ressalta novamente que a
RFB não vai  admitir  de  forma alguma falta  de  espaço  para  as
demandas da RFB.

8. Encerramento Sr. Edwilson encerrou a reunião, e ficou definida a data da próxima
COLFAC (n⁰ 021) para o dia 14/10/2020 às 9h.

Eu, Elisabeth Lasala Cidral, lavrei a presente ata.

 Devido a quarentena por conta da pandemia mundial do
Covid-19, não foi possível coletar as assinaturas, sendo a

aprovação da ata feita por e-mail.

Edwilson Pascoal da Mota
Delegado da Receita Federal em São Francisco do Sul/SC

Paulo Rogério Silva  
Auditor Fiscal Federal Agropecuário em Itapoá/SC

Cristiane Yamamoto Dutra
Auditora Fiscal da ANVISA em São Francisco do Sul/SC

Elisabeth Lasala Cidral  
Representante ACISFS e SINDAESC (Despachantes Aduaneiros)

Andrei Vinícius da Rosa
Representante ACIJ / Importadores/Exportadores

Sr. Sidney Ruckert (Porto de São Francisco do SUL – SCPAR)
Representante dos Recintos e Terminais alfandegados
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